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Este artigo procura discutir como as modificações sociais, econômicas epolíticas decorrentes da Revolução Informacional e da Globalização daEconomia têm alterado as demandas por educação, tentando realizar ummapeamento sucinto das iniciativas de política educacionalimplementadas nos últimos anos que procuram se adequar a estasnovas demandas. Conclui observando que estas, de uma forma ou deoutra, têm como característica um menor comprometimento do Estadocom a garantia da educação para todos e um entendimento, ainda quenão explicitado, que os mecanismos de mercado têm um forte poder deinduzir aperfeiçoamentos. Apesar destas iniciativas poderem serconsideradas como tendentes a facilitar a privatização da educação, elasnão caracterizam uma alteração nas formas de propriedade, apenastornam mais plausível tal modificação no futuro.
Palavras-chave: Política Educacional, Reforma Educacional,Globalização e Educação, Neo-liberalismo e educação,Privatização.
Tendencies of Privatization in Brazilian Education: trying a surveyThis paper address how the social, economic and political changes thatcame with Informational Revolution and Economic Globalization havemodified educational policies in the last years ant tries to make asurvey of these new policies. Concludes that these policies, have ascharacteristics lesser State support and lesser compromise witheducation for all and understand that market mechanisms can induceprogress in school system. Although these initiatives can be consideredas pro-privatization, they still do not represent a change in property ofschool system, but only make it easy in the further.
Key words: Educational Policy, School Reform, Globalization andEducation, Neoliberalism and Education, Privatization
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Tendências de Privatizaçãona Educação BrasileiraUma tentativa de mapeamento *
O transistor e posteriormente os microchips produziram im-pactos tão significativos na sociedade contemporânea que eco-nomistas e historiadores comparam-nas com a primeira e se-gunda Revoluções Industriais dos séculos XVIII e XIX. Tais mo-dificações caracterizam uma Revolução que tem operado signifi-cativas mudanças na vida social, política e econômica. O recur-so à metáfora da Revolução Industrial, se aplicável nos primei-ros tempos, tornou-se insuficiente para explicar os fenômenoshoje observáveis. Parece mais adequada a idéia de RevoluçãoInformacional, desenvolvida por Lojkine. (Cf. Mandel, 1982;Lojkine, 1995; Rifkin,1995 e Santos, 1995)Na vida social, as novas tecnologias ocupam crescente espa-ço e tempo na vida das pessoas através da utilização de produ-tos eletrônicos que automatizam praticamente tudo, das ativida-des domésticas às atividades públicas em serviços, bancos, co-mércio etc. em uma escala inimaginável trinta anos atrás.Estas mudanças tecnológicas afetam as relações entre aspessoas, do processo de socialização das crianças, ao dos adul-tos, tornando possível até mesmo relações “virtuais” através deartefatos tecnológicos como telefone, computador etc1.As novas tecnologias afetam a economia, pelo menos, de duasmaneiras:a) redução do número total de empregos no setor produtivo;b) crescente complexidade do posto de trabalho.
Romualdo Portelade Oliveira
(FE-USP)
* Versão revista e ampliada decomunicação apresentada à41ª Reunião Anual daComparative and InternationalEducation Society (CIES),Mexico City - 19 a 23 de marçode 1997, intitulada“Neoliberalism and EducationalPolicy in Brazil: Pressures onthe State to abandon supportfor Public Schools” e trabalhoapresentado à XX ReuniãoAnual da Associação Nacionalde Pós-Graduação e Pesquisaem Educação (ANPEd),Caxambu (MG), 20 a 25 desetembro de 1997, sob o título“Novas Tecnologias,Neoliberalismo, e PolíticaEducacional no Brasil”.
1 No filme canadense “Denise está chamando” (Denise Calls Up), há umacrítica desse processo. Mais recentemente, o mesmo pode ser observadoem “Mens@gem para você” (You’ve got a mail).
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O efeito das políticas que procuram reduziro tamanho do Estado na economia é mais perversono caso brasileiro.
A redução do número global de empregos nosetor produtivo pode ser observada pelos dadossobre desemprego em muitos setores industri-ais, sem a correspondente diminuição da produ-ção. Ao contrário, em certos casos, a produçãoaumenta como conseqüência dos ganhos de pro-dutividade gerados pelas novas tecnologias. Asconclusões de Jeremy Rifkin (1995), para quemas modificações no processo de trabalho cau-sam uma diminuição do número total de empre-gos na economia, permanecem como um impor-tante perigo social. No entanto, até o momento,pelo menos nas economias com maiores taxasde introdução de novas tecnologias, a Norte-Ame-ricana e a Japonesa, a diminuição do empregono setor produtivo tem sido compensada peloaumento do emprego no setor terciário, em ser-viços de segurança, assistência social etc. Ain-da não está claro se, no longo prazo, a diminui-ção do emprego em um setor poderá ser com-pensada pelo aumento no outro.Ao mesmo tempo que a revolução tecnológicadiminui o número total de empregos no setorprodutivo, os empregos restantes se tornam maiscomplexos, demandando do trabalhador cres-cente capacidade de tomada de decisões. (Cf.Kreuger, 1993)Na vida política a diminuição do númerototal de empregos, mesmo temporariamente, temduas importantes conseqüências:
a) transforma o emprego, ou o desemprego,em um problema político, além de econômico.Isto é percebido pelas taxas de desemprego naEuropa Ocidental, com uma taxa média de 12%,e em alguns países, como Espanha (16%) eAlemanha, (12,5%) atingindo o maior índicenos últimos trinta anos. (Cf. OECD, 1995)b) Aumenta a crise do Estado de Bem-Estarsocial, pois aumenta a demanda por serviçospúblicos em um ritmo que o orçamento públiconão pode suportar. (Cf. Pierson, 1991)Dois fenômenos políticos decorrem desse pro-cesso. De um lado, propostas políticas que atri-buem o desemprego a certa etnia, nacionalida-de, classe ou gênero, especialmente imigrantes,ganham espaço. Na Europa, particularmente naFrança e Alemanha, este discurso tem fortale-cido alternativas políticas neonazistas, entre
as quais a mais conhecida é a “Front National”Francesa. Isto ocorre também nos Estados Uni-dos, o que pode ser percebido pelo discurso degrupos como a “Nação do Islã”, a “Coalizão Cris-tã”, os “Homens Livres” e outras organizações.Do outro, complementarmente, a concepçãoneoliberal de gestão do Estado, que defende ofim do Estado de Bem-Estar Social e acreditaque o equilíbrio econômico pode ser alcançadoapenas pela livre ação do mercado, torna-seuma opção plausível. (Cf. Gustafson, 1994; San-tos, 1995)No Brasil, apesar de nunca termos tidoum Estado de Bem-Estar Social típico (Cf.Cignoli, 1985), o Estado suportou certos ser-viços sociais, como saúde, seguridade social eeducação. O país sempre teve uma parte im-portante de sua população economicamenteativa fora do mercado formal de trabalho. Issocomprimiu a remuneração da força de traba-lho, mesmo em relação a outros países emdesenvolvimento. Assim, o efeito das políticasque procuram reduzir o tamanho do Estadona economia é mais perverso no caso brasi-leiro, pois a ação equalizadora do Estado já émenor  do que nos Estados Unidos e EuropaOcidental, o que apenas agrava seu quadrode aguda desigualdade.O presente trabalho situa as modificaçõesocorridas nas políticas educacionais nesse con-texto de aceleradasmudanças sociais, po-líticas e econômicas,que alteram os objeti-vos a ser perseguidospelas políticas educa-cionais face às modifi-cações decorrentes daRevolução Tecnológica,procurando responderà seguinte questão:Que políticas educacionais, implementadasou em discussão no Brasil nos últimos anos, seenquadram dentro das demandas oriundas dasnovas condições de produção, e quais suas ca-racterísticas?
As Novas Tecnologias e aEducação
Para a educação, as novas tecnologias signifi-cam a demanda por trabalhadores com mais qua-lificação. A combinação de redução do emprego nosetor produtivo, derrota da concepção do Estadode Bem-Estar Social, e a demanda por uma forçade trabalho com mais qualificação, tem condicio-nado as políticas educacionais desde os anos 80.
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O principal objetivo da política educacionaltransferiu-se da busca da "equidade"para a "qualidade".
A idéia de “igualdade de oportunidades”através da educação, objetivo clássico da edu-cação no pensamento liberal vem sendo substi-tuída pela da “excelência” ou da “qualidade”.(Cf. Gentili, 1995) Nos Estados Unidos, o pontode partida desta mu-dança foi a publicação,em 1983, do ‘report’:“A Nation at Risk: TheImperative for Edu-cational Reform”, quecondicionou o debateeducacional nos anosseguintes. Desde suapublicação, o objetivoda melhoria da performance dos estudantes emtestes padronizados tornou-se a principal for-ma de legitimação e avaliação de políticas edu-cacionais. No Brasil, a temática da qualidadetambém está rapidamente se tornando a cen-tral. Entretanto, esta questão emerge de ma-neira diferente nos dois países, o que pode sercompreendido pelas diferentes característicasdos respectivos sistemas educacionais. Nos Es-tados Unidos, a conclusão de que o sistema es-colar não satisfazia os novos requerimentos doprocesso industrial veio da análise daperformance dos estudantes em testes padro-nizados, tais como o NAEP (National Assessmentof Educational Progress), SAT (Students AptitudeTests), e das comparações internacionais pro-piciadas por exames tipo IMSS (InternationalMath and Science Study).No Brasil, este diagnóstico veio da análise dofluxo dos estudantes dentro do sistema escolar,particularmente durante o período de escolarizaçãocompulsória. Os principais problemas decorriamdas altas taxas de evasão e repetência2. Nos últi-mos anos da década de oitenta, generalizou-se aidéia de que o acesso estava garantido, e o proble-ma era a “perda” dentro do sistema através dereprovações sucessivas. Dessa forma, o principalobjetivo da política educacional transferiu-se dabusca da “equidade”, partindo da oportunidadede acesso para todos, para a “qualidade” que podecomportar o sentido de melhora do fluxo, mastambém o de melhora de performance. (Cf. Ribei-ro, 1991; Helene, 1991)
A marcha em direção àprivatização
A queda do Muro de Berlim, para além derepresentar uma rejeição do socialismo buro-
crático, permitiu uma ofensiva ideológica muitomais ampla, que rejeita todas as formas de so-cialismo, o marxismo e, até mesmo, a tentativade uma compreensão racional do mundo. Osdebates sobre o “Fim da História” (Fukuyama,
1992; Anderson, 1992) e o pós-modernismo(Lyotard, 1984; Jameson, 1991) são bonsexemplos desse processo.Esta ofensiva tem um objetivo prático nocurto prazo, a erosão dos fundamentos do Es-tado de Bem-Estar Social. Procura-se criar naopinião pública uma imagem negativa das dife-rentes formas de ação do Estado. Tal ação se-ria “ineficiente”, “corrupta”, “burocrática”, aomesmo tempo em que a iniciativa privada po-deria administrar qualquer organização commenor custo social, sem burocracia e sem des-perdício de recursos. No setor educacional, estaofensiva associa as escolas privadas à melhorqualidade de ensino e à flexibilidade de estra-tégias educacionais, não propiciadas pelas es-colas públicas.Apesar da privatização ser um componenteessencial da concepção neoliberal de gestãodo Estado, na educação brasileira esta não éa principal proposta, ao menos se entender-mos por “privatização” a transferência da pro-priedade das escolas do setor estatal para oprivado. O debate concentra-se em questõescomo a concepção de gestão do sistema esco-lar, a distribuição de responsabilidades entreos diferentes níveis da administração públi-ca, e a transformação das escolas públicasem unidades autônomas que, no longo prazo,podem ter o sentido de privatização, mas que,no curto prazo, apresentam como caracterís-tica mais importante, a redução do suporteestatal e o fortalecimento de formas privadasde financiamento e gestão do sistema educa-cional.Estas formas de Política Educacional noBrasil podem ser classificadas, segundo suascaracterísticas, em quatro tipos: 1) importaçãode mecanismos de gestão da empresa privada;2) concentração de recursos, 3) transferência
2 Esta afirmação se assenta por exemplo nos índices de ingressantes no ensino fundamental que atingem a 5ª série(39%) e dos que concluem a escola fundamental de oito anos (22%). (CF. UNICEF, 1998).
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O "mercado" - expresso pelas demandas externas -é que regula a priorização das atividades educacionaisa serem desenvolvidas.
de responsabilidades e 4) O Estado “abdica”da gestão. Vejamos cada uma delas.
Importação de mecanismos degestão da empresa privada
Este tipo de política pode ser observado atra-vés de três diferentes tipos de ações. A primeiraé a proposta de introdução da cobrança de anui-dades nas escolas públicas, principalmente nasde ensino superior. Esta proposição, apesar denão estar na “ordem do dia”, permanece comoparte da agenda educacional do atual governo.Várias vezes o atual Ministro da Educação afir-mou “não ser o momento para se discutir aquestão”, deixando em aberto a possibilidade deque possa chegar o momento em que tal propos-ta se torne viável. É sempre bom lembrar queela faz parte, há anos, das recomendações deorganismos internacionais para a educação, taiscomo o Banco Mundial (BIRD) e o BancoInteramericano de Desenvolvimento3 (BID). (Cf.World Bank, 1995; Birdsall & Sabot, 1996)A segunda é a difusão das concepções daqualidade total no sistema escolar, sem umadiferenciação entre “qualidade de processo” e“qualidade de produto”. Como a ênfase é colo-cada na redução de custos, este procedimentonão significa, necessariamente, melhorperformance. Nos últimos anos, várias admi-nistrações públicas têm implantado projetos de“qualidade total em educação”, tais como a Se-cretaria Estadual de Educação de Minas Ge-rais (1991-1997) e a Secretaria Municipal deEducação de São Paulo (1993-1996). (Cf. Ra-mos, 1992, Drug & Ortiz, 1994)
A terceira é a adoção de conceitos e práti-cas reguladoras do mercado no interior das es-colas públicas. Este processo é mais observávelnas universidades públicas pela combinação dalimitação nos salários e pela indução aos pes-
quisadores para complementá-los com ganhosexternos. Isto faz com que as atividades na uni-versidade se tornem orientadas pelo mercado,sem que se preserve qualquer tipo de incentivopara importantes atividades como ensino. Istosignifica que o “mercado” - expresso pelas de-mandas externas - é que regula a priorizaçãodas atividades a serem desenvolvidas4.
Concentração de Recursos
Este tipo de política emerge da pressuposi-ção que o setor educacional é politicamenteimportante como elemento de legitimação. Sealguém se notabiliza como administrador, aoocupar um posto político-administrativo na áreade educação, pode impulsionar sua carreirapolítica. Consequentemente, é necessário obterresultados rápidos durante um único períodode governo. Esta situação induz tentativas de“ações exemplares” que, eventualmente, podemse mostrar adequadas para pequenas partesdo sistema, mas que são de difícil generaliza-ção para o sistema como um todo. O problema éque como a generalização tem limitações objeti-vas, ou estas limitações não são confrontadaspela política, o resultado é a exclusão das po-pulações não atingidas pelos programas. Comoexemplos deste procedimento podemos citar asexperiências dos Centros Integrados de Educa-ção Pública (CIEPs.) - a escola de oito horas -durante o primeiro governo Leonal Brizolla noEstado do Rio de Janeiro5 (1983-1986) e a“Escola Padrão” em São Paulo, durante o go-verno Luiz Antônio Fleury Filho (1991-1994).(Cf. Paro et alli, 1988) Estas políticas não são,necessariamente, concebidas segundo uma óti-ca neoliberal, como nocaso dos CIEPs. É atéplausível a idéia, den-tro de uma açãoequalizadora por par-te do Poder Público, deatendimento diferenci-ado, privilegiando-seáreas mais necessita-das. O problema dadefinição dos possíveis beneficiários de políti-cas diferenciadoras é complexo, mas justificá-vel dentro de uma ótica de equalização. Entre-tanto, a concepção de concentração de recur-sos, ou da construção de “ilhas de excelência”,
3 Na mesma perspectiva podem ser citados os trabalhos de Plank (1996) e Barros & Mendonça, (1996).
4 Um efeito complementar a este processo é a migração de profissionais qualificados da rede pública de ensinosuperior para universidades privadas, “estimulados” pelos baixos salários na rede pública e a ameaça perma-nente de modificação na legislação previdenciária.
5 E seus correspondentes nacionais, os CIACs., do Governo Collor e os CAICs., do Governo Itamar.
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O  Estado "abdicar" da  gestão é a mais ambiciosaproposta para reduzir o suporte público para a educaçãoe a que é mais explícita na perspectiva da privatização.
pode, também, ser fundamentada segundo aótica neoliberal que assume, como inevitávelconseqüência, que uma parcela não será aten-dida pela política social. (Cf. Moraes, 1994)
Transferência deResponsabilidades
Neste caso, a típica iniciativa é a “des-centralização”, entendida como a transferên-cia da gestão das escolas do nível estadual parao nível local, a municipalização do ensino. Aqui,opera-se uma confusão conceitual, pois assu-me-se que “municipalização” seja sinônimo de“descentralização6”.Tentativas detransferência da ad-ministração das esco-las para o nível localnão são novas noBrasil, mas a maisambiciosa iniciativanesse sentido estásendo implementadapelo governo Fernando Henrique Cardoso. Em1996, o governo aprovou a criação do Fundode Manutenção e Desenvolvimento do EnsinoFundamental e de Valorização do Magistério(FUNDEF). Apesar da importância de se au-mentar a equalização dos salários dos profes-sores do país, a proposta significa uma redu-ção do gasto do Governo Federal na educaçãoelementar, induzindo a transferência do supor-te deste nível de ensino para Estados e Municí-pios e, ao mesmo tempo, permitindo que o Go-verno Federal se desobrigue da suplementacãofinanceira com este nível de ensino previstana legislação que foi substituída pelo Fundo7.(Cf. Lei 9424/96)
O Estado “abdica” da gestão
Esta é a mais ambiciosa proposta para re-duzir o suporte público para a educação e aque é mais explícita na perspectiva daprivatização. A idéia é dar condições de cadaescola captar recursos de outras fontes quenão o Estado. Isto tem sido buscado de trêsformas:
Transformação da escola em cooperativaA experiência de Maringá (PR), em 1991-92, consistiu em transformar as escolas muni-cipais em cooperativas, nas quais os professo-res eram os “cotistas”. O Governo Municipaltransferia recursos para a cooperativa com baseno número de alunos atendidos e em um custo-aluno estipulado previamente. Após um certotempo, a lógica das cooperativas tornou-se re-duzir os custos e, consequentemente, a quali-dade, para obter maiores lucros. A experiênciafracassou porque para obter maiores lucros ascooperativas não observaram sequer as leistrabalhistas e foram acionadas judicialmentepelo sindicato dos professores, sendo abando-
nada pela administração municipal seguinte. (Cf.Perez, 1993; Azevedo, 1995)
Transformação da APM8 em organizaçãode direito privadoEsta é a principal idéia do processo de refor-ma educacional implementada no Estado de Mi-nas Gerais. O governo transfere recursos dire-tamente para a Associação de Pais e Mestres(Caixa Escolar), transformada em entidade dedireito privado, que o administra. O processonão foi levado às últimas consequências, poispartes importantes do projeto não foramimplementadas, como por exemplo a autonomiapara a escola contratar e demitir professores,devido à resistência do Sindicatos dos Professo-res. Entretanto, conseguiu-se implantar a con-cepção de que o mecanismo de repasse de re-cursos para as escolas seria condicionado pordois elementos, o número de alunos atendidos eo desempenho destes em testes padronizados.
Estímulo para cada escola obterrecursos diretamenteA idéia é estimular cada escola a obter re-cursos de empresas e da comunidade em geralpara auxiliar no seu suporte. Este processo é
6 Pode-se ter um processo de “municipalização” e ao mesmo tempo não ocorrer nenhuma “descentralização”. (Cf.Oliveira, 1997)
7 Nos termos em que foi aprovado o Fundo, o governo poderá aplicar recursos do Salário-Educação, que sãovinculados ao ensino fundamental, desobrigando-se, ou diminuindo significativamente a aplicação de recursosorçamentários.
8 APM é sigla da Associação de Pais e Mestres, em alguns estados chamada de Caixa Escolar.
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Há uma demanda por trabalhadores mais qualificados,o que explica o fato da educação ter voltado a ocuparespaço importante no debate político mais geral.
relativamente comum em escolas inseridas emcomunidades mais ricas ou onde a escola en-contra alguma empresa com disposição paradar-lhe dinheiro.
Conclusão
As iniciativas aqui mencionadas trabalhamcom dois “approachs”, que às vezes apare-cem combinados: De um lado, buscam dimi-nuir o suporte do Poder Público para a edu-cação, seja utilizando mecanismos deredistribuição de competências, como no casodo FUNDEF e das Políticas de Municipalizaçãoem geral, possibilitando a desobrigação de umnível administrativo das responsabilidadeseducacionais, seja através do recurso a fon-tes de financiamento privadas, em substitui-ção a recursos públicos que passam a serinvestidos em outras áreas, que não a educa-ção9. Como conseqüência desse tipo de políti-ca, aquelas escolas que desenvolverem meca-nismos de captação de recursos terão vanta-gens relativas quando comparadas às demais.
Ao mesmo tempo o Estado, principalmente nosníveis federal e estadual, diminui ou abando-na o suporte da rede de ensino público fun-damental, transferindo esta responsabilida-de aos Municípios10.De outro, temos as políticas que buscam in-corporar a lógica do mercado, através de pro-postas como o ensino pago e a gestão de quali-dade total, ou implantar procedimentos de
seletividade no atendimento, como as políticasde concentração de recursos.Com este breve sumário das políticas, pode-mos ver que a concepção neoliberal de gestãodo Estado aparece no Brasil de diferentes for-mas, mas com a característica comum de redu-zir o papel do Estado no suporte da educaçãopública e aumentar o papel da sociedade ou legi-timando e incorporando, na gestão das escolaspúblicas, práticas típicas do mercado capitalis-ta. Isto significa que o objetivo da “equidade”educacional está sendo abandonado por algu-mas políticas aqui analisadas, se nem sempreem termos de objetivo declarado, mas de fato.Retomando-se a questão formulada no iní-cio, com a Revolução Tecnológica e aGlobalização há uma demanda por trabalha-dores mais qualificados, o que explica o fatoda educação ter voltado a ocupar espaço im-portante no debate político mais geral. Ao mes-mo tempo, a diminuição da demanda por em-pregos no setor produtivo possibilita a mudan-ça de objetivos nas políticas educacionais, da“equidade” para a “qualidade”. Esta mesmamudança possibilitaao Poder Público dimi-nuir o suporte ao en-sino público e expan-direm-se práticas ori-entadas e legitimadaspelos critérios do mer-cado.Dessa forma, ape-sar do “programa” tí-pico do neoliberalismo - a privatização - nãoestar na “ordem do dia”, pode-se afirmar queas políticas educacionais aqui descritas cri-am melhores condições para que isso venhaa ocorrer. Neste sentido, elas seriam uma “pre-paração de terreno”.Resta verificar se, de fato, tais políticas têminduzido a maiores ou menores níveis de desi-gualdade educacional.
9 Um mecanismo importante de operar esta transferência de recursos do setor educacional para outras áreas, temsido o Fundo Social de Emergência e seu sucedâneo, Fundo de Estabilização Fiscal.
10 Esta municipalização “induzida” pelo FUNDEF tende a ter um limite, determinado, a meu ver, pelo ponto em queo município (ou Estado em alguns casos) deixa de “perder” recursos para o Fundo.
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